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Artigo 5.o

Dispensas de presença

1 — Aos funcionários, agentes ou trabalhadores em regime de con-
trato de trabalho podem ser concedidas, a título excepcional, dispensas
de presença nos períodos correspondentes às plataformas fixas, no
máximo de cinco horas mensais, isentas de compensação.

2 — As dispensas referidas no número anterior terão de ser pre-
viamente autorizadas pelos dirigentes ou responsáveis do respectivo
sector, mediante justificação atendível.

Artigo 6.o

Relevações

1 — Os funcionários, agentes ou trabalhadores em regime de con-
trato de trabalho que, por motivo de força maior, não possam com-
parecer ao serviço até ao início dos períodos correspondentes às pla-
taformas fixas devem apresentar, perante o dirigente ou responsável
do respectivo sector, uma justificação dos atrasos verificados que impli-
quem compensação do débito do tempo de trabalho.

2 — Quando, por motivo de força maior devidamente justificado,
não for possível efectuar as compensações a que se refere o artigo
4.o, as compensações em falta podem ser relevadas pelo dirigente
ou responsável do respectivo sector.

Artigo 7.o

Deveres de assiduidade e pontualidade

1 — A assiduidade consiste no dever de os funcionários, agentes
ou trabalhadores em regime de contrato de trabalho, sujeitos a horário
de trabalho, comparecerem regular e continuadamente ao serviço.

2 — A pontualidade consiste no dever de os funcionários agentes
ou trabalhadores em regime de contrato de trabalho, sujeitos a horário
de trabalho, comparecerem ao serviço dentro das horas que lhes forem
designadas.

3 — Os funcionários, agentes ou trabalhadores em regime de con-
trato de trabalho não podem ausentar-se do serviço sem autorização
do respectivo superior hierárquico, sendo considerada falta injusti-
ficada a ausência sem autorização.

Artigo 8.o

Regras da assiduidade e faltas

1 — As entradas e saídas são registadas nos aparelhos de controlo
pelo próprio funcionário, agente ou trabalhador em regime de contrato
de trabalho.

2 — É considerada ausência do serviço a falta de registo de assi-
duidade, salvo nos casos de avaria ou não funcionamento dos aparelhos
de controlo, e ainda quando os funcionários, agentes ou trabalhadores
em regime de contrato de trabalho façam prova de que o registo
não foi efectuado por erro ou lapso justificável da sua parte, em
impresso próprio a submeter à apreciação do dirigente ou responsável
do respectivo sector, no prazo máximo de vinte e quatro horas.

3 — O débito de horas apurado no final de cada mês que não
for abrangido pelo disposto no n.o 4 do artigo 4.o dá lugar à marcação
de uma falta por cada período igual ou inferior à duração média
diária do trabalho, que deverá ser justificada nos termos da legislação
aplicável, sob pena de ser considerada injustificada.

4 — As faltas a que se refere o número anterior são reportadas
ao(s) último(s) dia(s) do mês a que o débito respeite, consoante o
número de faltas verificado.

5 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 5.o e 6.o, o tempo de
serviço não prestado nos períodos correspondentes às plataformas
fixas não é compensável.

6 — A prestação de serviço externo é documentada em impresso
próprio visado pelo dirigente ou responsável do respectivo sector,
que conterá indicação de todos os elementos necessários à contagem
do tempo de trabalho prestado.

7 — A justificação de faltas e a formalização de dispensas e de
outras situações previstas no presente regulamento são efectuadas
em impresso próprio, de modelo a aprovar por despacho do direc-
tor-geral.

Artigo 9.o

Controlo e registo de assiduidade e verificação
da observância do regulamento

1 — Compete ao pessoal dirigente e aos responsáveis de cada sector
zelar pela observância estrita das normas constantes do presente regu-
lamento e, em especial, a verificação e controlo do cumprimento dos
deveres de assiduidade e de pontualidade dos funcionários, agentes
e trabalhadores em regime de contrato de trabalho sob a sua depen-
dência hierárquica e funcional, bem como do cumprimento do período
normal de trabalho diário, do trabalho extraordinário e do trabalho
em dias de descanso e feriados.

2 — A contagem dos horas de trabalho prestado por cada fun-
cionário, agente e trabalhador em regime de contrato de trabalho
é assegurada, mensalmente, pela Direcção de Serviços de Admi-
nistração.

3 — A Direcção de Serviços de Administração enviará a todos os
serviços os resultados da contagem referida no número anterior até
ao 8.o dia do mês seguinte àquele a que respeita.

4 — O prazo de reclamação da contagem efectuada é de cinco
dias úteis contados a partir do dia em que o funcionário, agente
ou trabalhador tiver conhecimento da mesma.

5 — As correcções a introduzir na contagem são efectuadas, sempre
que possível, no próprio mês.

Artigo 10.o

Outras modalidades de horário e horários específicos

1 — Poderá ser autorizada a prestação de trabalho noutras moda-
lidades de horário, mediante requerimento do interessado, observada
a conveniência de serviço.

2 — Podem ainda ser fixados outros horários específicos sempre
que circunstâncias relevantes relacionadas com a natureza dos acti-
vidades desenvolvidas, devidamente fundamentadas e sujeitas a con-
sulta prévia dos funcionários, agentes ou trabalhadores em regime
de contrato de trabalho, através das suas organizações representativas,
o justifiquem.

3 — Pode ser fixado o regime de trabalho de jornada contínua
com uma redução da duração do período de trabalho diário até seis
horas, a fixar caso a caso, ouvido o dirigente máximo da unidade
orgânica a que o funcionário se encontra afecto.

4 — Os pedidos de prestação de trabalho na modalidade de horário
de jornada contínua devem conter indicação da duração do período
de trabalho diário pretendida.

Artigo 11.o

Isenção do registo

São isentos do registo diário da assiduidade os funcionários e agen-
tes que participem em acções de formação, efectuem serviço externo
e ou enquanto desenvolvam acções de auditoria, mediante autorização
do respectivo dirigente, e os funcionários e agentes que se encontrem
afectos ao gabinete do director-geral.

Artigo 12.o

Entrada em vigor e dúvidas de aplicação

1 — O presente regulamento entra em vigor em 1 de Abril de 2005.
2 — As dúvidas resultantes da aplicação deste regulamento são

resolvidas por despacho do director-geral.
3 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente

regulamento, aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto.

Artigo 13.o

Revisão

O presente regulamento poderá ser objecto de revisão após um
ano de aplicação.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 6244/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Março de 2005:

Filipa Andreia Carvalho da Costa Cardoso Rodrigues, técnica pro-
fissional de 1.a classe do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
da Administração Pública — nomeada, em regime de comissão de
serviço extraordinária, pelo período de um ano, nos termos do
n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, estagiária da carreira
técnica superior a partir da publicação no Diário da República,
para início de funções com vista à reclassificação profissional na
categoria de técnico superior de 2.a classe da mesma carreira e
quadro de pessoal.

10 de Março de 2005. — O Inspector-Geral, Pessoa de Amorim.

Instituto Nacional de Administração

Despacho n.o 6245/2005 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Novembro de 2004 do presidente do Instituto Nacional de Admi-
nistração, por subdelegação de competências da Secretária de Estado
da Administração Pública:

Maria Cristina Sanches de Miranda Mourão Steiger Garção, espe-
cialista de informática, grau 2, nível 1, de nomeação definitiva do
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quadro de pessoal do Instituto Nacional de Administração — auto-
rizado o regresso ao serviço, após licença sem vencimento de longa
duração, com efeitos a 1 de Abril de 2005.

7 de Março de 2005. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 269/2005. — Para os efeitos previstos
no n.o 1 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro,
o Consulado Geral de Portugal em Xangai é considerado posto de
classe B.

19 de Novembro de 2004. — O Ministro das Finanças e da Admi-
nistração Pública, António José de Castro Bagão Félix. — O Ministro
dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas, António
Victor Martins Monteiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 270/2005. — Considerando que a agente
Maria Luísa de Andrade e Gouveia foi afecta à Direcção-Geral da
Administração Pública pelo despacho conjunto n.o 352/2004, de 20 de
Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 12 de
Junho de 2004, ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 239/96, de 14 de Dezembro, em conjugação com o artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 6 de
Agosto de 2004, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de
seis meses, nos termos do disposto nos artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 9 de Agosto de 2004,
com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Saúde, que se considera automaticamente criado, a extin-
guir quando vagar, na categoria de assessor superior;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Determina-se:
1 — A integração de Maria Luísa de Andrade e Gouveia no quadro

de pessoal da Direcção-Geral da Saúde, na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Carreira — técnica superior de saúde;
Categoria — assessor superior;
Escalão e índice — 2/205.

2 — A reclassificação produz efeitos a 9 de Agosto de 2004.

9 de Março de 2005. — A Directora-Geral da Administração
Pública, Maria Ermelinda Carrachás. — O Director-Geral e Alto-Co-
missário da Saúde, José Pereira Miguel.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E UNIVERSIDADE DO PORTO

Despacho conjunto n.o 271/2005. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da delegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 20 819/2004 (2.a série), de 20 de Setembro, da Ministra
da Ciência, Inovação e Ensino Superior, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 238, de 9 de Outubro de 2004, é aprovado o pro-
grama de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos
de ingresso na carreira técnico-profissioal (área de biblioteca e docu-
mentação) do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito
da Universidade do Porto, constante do anexo do presente despacho
e do qual faz parte integrante.

8 de Março de 2005. — O Reitor da Universidade do Porto, J.
Novais Barbosa. — A Directora-Geral da Administração Pública,
Maria Ermelinda Carrachás.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnico-profissional
(área de biblioteca e documentação) do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Direito da Universidade do
Porto.

1 — Noções gerais de biblioteconomia e documentação.
2 — A biblioteca universitária: objectivos, funções, utilidade.
3 — A cadeia documental:
3.1 — Selecção e aquisição;
3.2 — Tratamento preliminar (noções de registo, cotação, etc.);
3.3 — Tratamento técnico:
3.3.1 — Catalogação:
3.3.1.1 — Descrição bibliográfica de acordo com a ISBD (Inter-

nacional Standard Bibliographic Description), as RPC (Regras Por-
tuguesas de Catalogação) e as AACR (Anglo-American Catologing
Rules);

3.4 — Gestão de catálogos:
3.4.1 — Catálogos manuais;
3.4.2 — Catálogos informatizados/bases de dados bibliográficos;
3.5 — Difusão da informação:
3.5.1 — Leitura e empréstimo;
3.5.2 — Procedimentos básicos de pesquisa em bases de dados.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6246/2005 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro:

Manuel Joaquim Falcão — exonerado do cargo de cônsul honorário
de Portugal em Nova Friburgo, Brasil.

22 de Fevereiro de 2005. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros
e das Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Monteiro.

Louvor n.o 369/2005. — Ao terminar o mandato de Ministro dos
Negócios Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas, louvo o minis-
tro plenipotenciário de 2.a classe Dr. Miguel Maria Simões Coelho
de Almeida e Sousa, chefe do meu Gabinete, pela forma como desem-
penhou as suas funções.

Às qualidades de chefia, já demonstradas em anteriores ocasiões,
juntou uma notável determinação na acção desenvolvida, imprimindo
o ritmo e a eficácia necessários ao bom andamento dos assuntos sub-
metidos ao Gabinete.

Sempre disponível e assíduo, soube gerir com inteligência, lealdade
e tacto o relacionamento do Gabinete com as outras estruturas do
Ministério e com interlocutores externos.

Destaco ainda a objectividade e seriedade que caracterizaram as
avaliações que foi chamado a fazer, aliando equilíbrio e bom senso
a uma sólida formação cultural.

11 de Março de 2005. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros
e das Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Monteiro.

Louvor n.o 370/2005. — Ao terminar o mandato de Ministro dos
Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, louvo Alda Maria
Ferreira d’Agorreta d’Alpuim Santos Costa, secretária pessoal do meu
Gabinete, pela disponibilidade, sentido de colaboração e lealdade que
soube demonstrar no exercício das suas funções, qualidades que me
apraz realçar e registar publicamente.

11 de Março de 2005. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros
e das Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Monteiro.

Louvor n.o 371/2005. — Ao terminar o mandato de Ministro dos
Negócios Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas, louvo Maria
Fernanda Ribeiro de Almeida Xavier, secretária pessoal do meu Gabi-
nete, pelo brio, eficiência e espírito de iniciativa que soube demonstrar
no exercício das suas funções, qualidades que me apraz realçar e
registar publicamente.

11 de Março de 2005. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros
e das Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Monteiro.

Louvor n.o 372/2005. — Ao terminar o mandato de Ministro dos
Negócios Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas, louvo a pri-
meira-secretária de embaixada do quadro I do Ministério dos Negócios


